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RESUMO 

Este trabalho tem por finalidade levar em consideração o ambiente escolar e as 
dificuldades em relacionamentos interpessoais, analisados por meio de pesquisa de 
campo. A pesquisa visa analisar e entender as dificuldades encontradas pelos 
professores da educação básica que em muitos casos não sabem como resolver 
diversas situações no ambiente educativo, a escola vem passando por diversas 
mudanças nos ultimos anos, dentre estas mudanças temos os conflitos interpessoais 
que cresceram devido ao relacionamento entre alunos ter aumentado,  também há o 
problema de alguns profissionais da educação pensarem que sabem resolver os 
conflitos de maneira mais simples e fácil que é no grito e no senso comum deixando 
o conhecimento cíentifico de lado ou negando-se a resolver os conflitos transferindo 
esta responsabilidade a terceiros. A forma como os educadores intervem reflete sua 
concepção sobre os conflitos e sentimentos perante os mesmos. Tirar o aluno da 
aula não resolve. A pesquisa também visa analisar e compreender os motivos da 
violência na escola, tendo em vista o grande aumento da violência no espaço 
escolar, para a realização da pesquisa contamos coma colaboração de quatro 
professores da rede estadual de ensino, sendo as aulas observadas duas vezes da 
mesma turma. Temos como problemática do trabalho quais as estratégias de 
resolução de conflitos são utilizadas nas aulas de Educação Física? E objetivo  
identificar as estratégias de resolução de conflito interpessoal predominantes 
durante as aulas de Educação Física no Ensino Fundamental II. 
 
 
 
Palavras-chave: Conflitos Interpessoais; Formação de professores; Educação 
Física;, Desenvolvimento Moral. 
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1 - INTRODUÇÃO  

 

O interesse por este estudo surgiu durante o 6 Congresso Norte Pa-

ranaense de Educação Física Escolar  realizado na Universidade Estadual de Lon-

drina, durante o evento, em uma das palestras realizadas pela psicóloga Dra. Ana 

Carolina Aragão, com o assunto sobre os conflitos interpessoais, ali consegui perce-

ber a relação de tudo o que via em minhas experiências na escola e na universida-

de, consegui aliar a práxis, pois até o momento desconhecia que havia pesquisas e 

autores que estudam sobre o assunto, a partir deste momento busquei estudar os 

motivos que levam os acontecimentos dos conflitos interpessoais. 

Temos como nossa problemática de estudo quais estratégias de re-

solução de conflitos interpessoais são utilizadas nas aulas de Educação Física? E 

temos como objetivo geral identificar as estratégias de resolução de conflito inter-

pessoal predominantes durante as aulas de Educação Física no Ensino Fundamen-

tal II, também como objetivos mais específicos do trabalho apresentar o desenvolvi-

mento moral humano na perspectiva da Epistemologia Genética, relacionar o desen-

volvimento moral humano com o processo de ensino e aprendizagem e por fim ana-

lisar se as estratégias de resolução de conflito interpessoal utilizadas podem contri-

buir na formação moral do estudante. Este trabalho tem como justificativa a ser pes-

quisado o motivo de atualmente umas das principais reclamações dos professores 

em relação aos estudantes é a questão da indisciplina que se manifesta na forma de 

brigas, chingamentos, agressões físicas e verbais. Entendemos que há uma neces-

sidade de estudarmos essas questões, pois os docentes enfrentam dificuldades para 

resolver esses conflitos por pouco conhecimento. Portanto, este trabalho caracteriza-

se como uma oportunidade de entendermos a relação existente entre as estratégias 

de resolução dos conflitos interpessoais e o desenvolvimento moral humano, contri-

buindo com o cotidiano das nossas escolas que desejam auxiliar na formação da 

cidadania de nossos estudantes. 
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Os conflitos podem ser gerados em todos os ambientes sociais e 

não poderia deixar de estar presentes nas escolas, envolvendo alunos, professores 

e funcionários, na grande maioria das vezes os conflitos são protagonizados pelos 

alunos e resolvidos pelos professores que intervém segundo sua concepção sobre 

os conflitos e sentimentos perante os mesmos. 

Segundo Vinha (2009, p. 531) 

 
Encontra-se comumente nas escolas a imposição de regras tolas e desne-
cessárias (“não usar modismos”; “não conversar sem autorização do profes-
sor”); normas justificadas em nome da igualdade estrita (não da equidade) e 
da homogeneidade (“eu entendi que você não pode vir com a blusa do uni-
forme porque derrubou o achocolatado ao sair para o colégio e na casa de 
seu pai não havia outra blusa limpa, porém regra é regra e não posso abrir 
exceção, permitindo sua entrada na escola”.) ou embasadas na mera obe-
diência à autoridade (“não pode usar boné porque é a regra da escola”; “não 
fale assim porque senão contarei para seu pai”). 
Para que sejam cumpridas, são empregadas formas de legitimação por 
meio de procedimentos exteriores (receber uma recompensa, ser censurado 
ou punido) que somente reforçam a submissão e a obediência acrítica. 

 

Trataremos disso ao decorrer do trabalho em que apresentaremos 

três capítulos que envolverão o desenvolvimento moral humano, ensinar e aprender 

a moralidade e os conflitos nas aulas de Educação Física, no primeiro capítulo apre-

sentaremos os estágios e conceitos sobre anomia, heteronomia e autonomia se-

guindo a teoria de Jean Piaget, também apresentaremos os conflitos interpessoais e 

sua classificação segundo Telma Vinha, este capitulo contemplará também a dificul-

dade enfrentada pelos  professores para dar seguimento aos conteúdos, pois os 

conflitos tomam boa parte de suas aulas. No segundo capitulo apresentaremos co-

mo a escola pode contribuir para o ensino e aprendizagem da moral e o papel social 

que isto implica, trataremos das mudanças ocorridas na sociedade e como a escola 

vem se posicionando diante disso, neste capitulo será discutido também as necessi-

dades de mudanças na área educacional e na forma de agir de alguns professores. 

No terceiro capitulo as discussões será baseada nas aulas de Educação Física e 

nas mudanças ocorridas durante décadas, sobre a influência do militarismo e poste-

riormente o esporte, discutiremos também como a Educação Física seguindo os 

pressupostos da Motricidade Humana pode ajudar os professores e alunos a enten-
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derem os conflitos interpessoais e auxiliá-los a entenderem os conflitos através de 

uma formação integral e autônoma.   
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2 - Capítulo 1 

 

Desenvolvimento moral humano 

 

Atualmente temos visto a escola refém de vários comportamentos 

dos alunos que exigem dos professores um tempo cada vez maior para a solução 

desses problemas e isto faz com que, em algumas circunstâncias, o tempo para en-

sinar os conteúdos seja cada vez menor. Em alguns casos os professores se quei-

xam de passarem a maior parte do tempo da aula resolvendo problemas entre os 

alunos do que realizando a aula com o conteúdo proposto. Fante (2003) apud Silva 

(2009) apontam que 47% dos professores dedicam entre 21% e 40% do seu dia na 

escola com problemas de conflitos entre os alunos. Outro dado importante de salien-

tarmos é o estudo de La Taille (2006) apud Silva (2009), apontando que em uma 

pesquisa realizada com 5.000 adolescentes de São Paulo um percentual de 90,5% 

dos jovens indicam que crêem que os conflitos atuais são mais resolvidos pela 

agressão do que pelo diálogo. Dentre essas ocorrências os professores reclamam 

bastante dos conflitos interpessoais vividos na organização escolar. As pesquisas 

sobre os conflitos interpessoais na escola apontam que existem três tipos de rea-

ções quando estes se manifestam: evitar o conflito (acompanha, impede, antecipa e 

criam-se regras); conter o conflito (ameaçar, punir, retribuir, transferir) e ignorar o 

conflito. (Vinha, 2003). 

 Na maioria das vezes eles são protagonizados entre os próprios 

alunos. Mas, sabemos que estes conflitos também podem acontecer entre o profes-

sor e o aluno ou ainda entre os professores. 

Ao tratarmos sobre os conflitos interpessoais na escola, observamos 

que há uma relação com a indisciplina. Portanto, é necessário analisar e buscar fun-

damentações que expliquem a indisciplina na escola. Temos que entender o que 

acontece e o que aconteceu na sociedade em um processo histórico para os estu-

dantes de hoje estarem sendo considerados mais indisciplinados a cada dia. Não 

podemos esquecer que a escola não pode responder sozinha a todas as questões 

da sociedade como explica Nunes (2006). A escola não é uma instituição isolada 
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que sozinha responde pelo desencadeamento indisciplinar presente nos alunos da 

educação básica. Temos que analisar que a sociedade de uma forma geral e a famí-

lia, de forma específica, também sofreu com algumas mudanças no processo históri-

co como relata Libâneo, Oliveira, Toschi (2003, p. 343). 

 

O processo de democratização que o país passou em meados da década 
de 80, juntamente com as inúmeras crises que a globalização e os rápidos 
processos de mudança tecnológicas presenciadas no século XX trouxeram 
no âmbito da família, nas relações interpessoais e sociais estão intimamente 
ligados às transformações ocorridas no interior da instituição escolar. 

 

 Mesmo reconhecendo as mudanças citadas anteriormente e as in-

fluências que provoca em nossa sociedade, é tarefa também da escola garantir a 

socialização de nossos estudantes, ou seja, a escola deve auxiliar no desenvolvi-

mento moral de nossos alunos para que se tornem pessoas autônomas.  

Araújo (2012) afirma que: 
 
Um dos objetivos centrais da educação deve ser o de promover a constru-
ção de personalidades morais autônomas, críticas, que almejem o exercício 
competente da cidadania embasado nos princípios democráticos da justiça, 
da igualdade, da equidade e da participação ativa de todos os membros da 
sociedade na vida pública e política. 
 

Mas como se dá isso? Como devemos fazer para que o cotidiano 

escolar cumpra essa tarefa? 

 

2.1 – Estágios do desenvolvimento moral 

 

Para abordar sobre esse assunto é necessário compreendermos 

como se organiza o desenvolvimento moral humano e, para isso recorremos aos 

fundamentos da Epistemologia Genética. Para Piaget (1980) são três os estágios de 

desenvolvimento moral: anomia, heteronomia e a autonomia. Anomia, segundo Vi-

nha (2009, p. 528) 

 

A criança nasce na anomia, isto é, há uma ausência total de regras. O bebê 
não sabe o que deve ou não ser feito, muito menos as regras da sociedade 
em que vive. Mais tarde, a criança começa a perceber a si mesma e aos ou-
tros, percebe também que há coisas que podem ou não ser feitas, ingres-
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sando no mundo da moral, das regras, tornando-se heterônoma, submeten-
do-se àquelas pessoas que detêm o poder. 
 

Conforme a autora, a anomia está presente nos bebês e à medida 

que se adapta à realidade se desenvolvem e apresentarão comportamentos caracte-

rísticos do segundo estágio do desenvolvimento moral que é a heteronomia.  

 A criança demonstra interesse em saber se determinados compor-

tamentos estão adequados ou não, se a ação do sujeito está certa ou errada. É co-

mo se buscasse no outro um conhecimento que ainda não tem.  A heteronomia, de 

acordo com Silva (2009, p.40) 

 
 É a fase quando a fonte e a legitimação das regras estão no outro e de-
pendem dele. Significa acatar normas segundo o que outra dita, sendo, 
dessa forma regulado pelo outro. Esse outro é o adulto, representado pelos 
pais, professor, diretor, avô ou avó, ou seja, pessoas que se relacionam en-
tre si e dão direções sobre o que se deve ou não fazer.   
 
 

Esse direcionamento é necessário, pois a criança ainda não tem co-

nhecimento sobre as soluções mais adequadas para as situações vividas. Sendo 

assim, o adulto da relação desempenha um papel de autoridade, referendando para 

a criança as atitudes a serem tomadas. Na heteronomia predomina então o respeito 

unilateral, ou seja, esse respeito sempre se dá em relação aos mais velhos e estes 

são vistos como figuras que devem ser obedecidas, pois são as autoridades e como 

tais, regulam as normas e relações sociais. Observamos que a criança ainda não é 

capaz de questionar sobre as regras impostas, cabendo a ela apenas obedecer sem 

conseguir ainda fazer um julgamento da situação em questão. 

Infelizmente os adultos muitas vezes agem de forma equivocada 

com as crianças e, ao invés de aproveitarem as oportunidades para ensinarem as 

crianças, usam da autoridade de adulto em um processo de coação, impondo suas 

regras e valores. A criança então passa a respeitar a regra muito mais pelo medo de 

sofrer as punições do que por ter efetivamente entendido o que lhe está sendo solici-

tado. Por exemplo, se não obedecer aos professores, a criança não poderá ir a um 

passeio junto com a escola; se não obedecer ao professor de matemática, a criança 

não vai para a aula de Educação Física. 
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À medida que a criança relaciona-se com outras pessoas e situa-

ções, ela poderá evoluir moralmente aproximando-se do estágio da autonomia que, 

segundo Piaget (1932/1977):  

 

 A autonomia não significa ser capaz ou ser livre para fazer tudo que quiser 
sem considerar o outro, sem antecipar as reações alheias. Está ligada a 
uma capacidade de considerar outros pontos de vista que não o próprio e 
tomar decisões que possam ser adequadas também para outros envolvidos 
nas relações. Logo, autonomia pressupõe, envolve e considera o outro. 

 

Compartilhando do mesmo pensamento do autor, podemos nos 

questionar se somos pessoas autônomas em nosso cotidiano. Quando deveríamos 

levar em consideração outros pontos de vista será que conseguimos enxergar o que 

o outro pensa a respeito sobre algum assunto? Um belo exemplo disso foram as 

eleições realizadas em outubro de 2014, em que o Brasil teve a possibilidade esco-

lher o seu representante político para assumir a Presidência da República. Nesta 

ocasião pudemos constatar que diversos grupos políticos, partidos políticos e simpa-

tizantes defendiam seus pontos de vista sem levar em consideração o próximo e sim 

pensando sempre em suas vantagens particulares e em seu modo de pensar defen-

dendo este como único e verdadeiro a ser seguido em toda a sociedade.  

 É nestes momentos que temos a oportunidade de analisar até que 

ponto o processo da autonomia está presente na vida dos indivíduos, se é somente 

quando se cede o lugar no banco para uma pessoa idosa ou é a todo momento, in-

clusive em épocas de eleições quando muitos deixam o respeito de lado e partem 

para agressões verbais, acusações e inclusive preconceito étnico. É principalmente 

nestes momentos mais eufóricos em que se envolve o interesse de toda uma socie-

dade que devemos exercitar ainda mais a nossa autonomia, sabendo analisar e re-

fletir sobre o que se passa na sociedade sem influencia de terceiros que querem 

passar por cima de qualquer pensamento diferente dos seus, é nestes momentos 

que devemos ser autônomos e pensar a sociedade como um todo e não como sen-

do somente o quintal de sua casa, pois o que se deve levar em consideração é os 

outros duzentos milhões de brasileiros. É isso o que a autonomia prega levar em 

consideração o outro e saber que existem outros pontos de vista distintos do seu, 
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cabe a nós então respeitar e conviver mais harmoniosamente com pensamentos e 

ideias diferentes. 

Podemos nos aprofundar um pouco mais sobre a caracterização da 

autonomia quanto à relação de respeito que enquanto na heteronomia prevalece o 

respeito unilateral, na autonomia predomina o respeito mútuo que se caracteriza por 

relações em que duas ou mais pessoas tem de respeito para com os outros, não 

chingar, não agredir, não maltratar e isto ocorre não porque haverá punições, mas 

sim porque um consegue se colocar no lugar do outro e entender que isto desagrada 

o próximo e que não gostaria de passar pela mesma situação e experimentar alguns 

sentimentos ruins envolvidos nessa situação. Na autonomia temos uma real trans-

formação do comportamento humano, pois de acordo com todos estes itens é espe-

rado que se tenha uma real transcendência em relação à heteronomia.  

Temos dois tipos de moralidade, ainda na heteronomia os indivíduos 

seguem regras ditas por outros, já na autonomia as regras são construídas pela pró-

pria pessoa que se auto-regula. Podemos entender melhor com a afirmação de De-

vries e Zan (1998, p. 54) 

 

O primeiro tipo de moralidade é a moralidade de obediência. Piaget cha-
mou-a de moralidade “heterônoma”. A palavra heterônoma vem de raízes 
que significam “seguir regras feitas por outros”. Portanto, o individuo hetero-
nomicamente moral segue regras morais dadas por outros para a obediên-
cia a uma autoridade com poder coercivo. A moralidade heteronômica é a 
conformidade a regras externas que são simplesmente aceitas e seguidas 
sem questionamento. O segundo tipo de moralidade é a autônoma. A pala-
vra autônoma vem de raízes significando “auto-regulação”. Por autonomia, 
Piaget não pretendia dizer a simples “independência” para fazer coisas por 
si mesmo sem auxílio. Ao invés disso, o individuo autonomamente moral 
segue regras morais próprias. Essas regras são princípios construídos pela 
própria pessoa e auto-reguladores. Elas têm um caráter de necessidade in-
terna para o individuo. O individuo autonomamente moral segue convicções 
internas sobre a necessidade de respeitar as pessoas no relacionamento 
com outros.  
 
  

Em um ambiente autônomo podemos ver também um ambiente só-

cio moral em que se presa pela cooperação entre os indivíduos, porém quando fa-

lamos em cooperação o que pode vir em nosso pensamento é e a competição? Pois 

em nosso cotidiano social é o que mais presenciamos. A competição nos esportes 
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em que o que se valoriza é apenas o campeão, competição na mídia em que se 

busca cada vez mais é a audiência, competição na vida econômica em que o que se 

busca nos nossos dias é o lucro, o ganhar mais, o “poder mais”, o subir de cargo 

dentro de uma empresa. Levando em consideração que tudo isso acontece na soci-

edade, não podemos nos esquecer que a escola também faz parte da mesma e será 

que em um ambiente competitivo e individualista, que se fortalece cada vez mais, 

isso não reflete dentro das escolas?  

As conseqüências disso podem ser muito graves se queremos um 

ambiente autônomo e cooperativo, voltando na citação de Fante (2003) apud Silva 

(2009) aponta que 47% dos professores dedicam entre 21% e 40% do seu dia na 

escola aos problemas de conflitos entre os alunos. Esses conflitos muitas vezes têm 

reflexo pela competitividade e pela falta de autonomia em que se valoriza apenas o 

mais forte, o detentor do primeiro lugar em uma competição, o mais bonito e o me-

lhor, aqui podemos encontrar outro tipo de conflito gerado pelas conseqüências do 

ambiente competitivo que é o bullying, neste caso podemos observar corriqueira-

mente a presença deste fenômeno nas aulas de Educação Física, por diversos moti-

vos como a pratica de atividades físicas em que alguns apresentam um melhor de-

sempenho e outros não, a preferência pelo futebol ou outro esporte e algum aluno 

que tenha mais gosto por atividades recreativas ou de lazer. Nestes casos pode-se 

acontecer o bullying de diversas formas como, por exemplo, o afastamento deste 

aluno dos demais pertencentes a sala de aula, apelidos colocados pela aparência 

física ou pelo seu desempenho nas praticas de atividades e até mesmo agressões 

físicas e coercitivas.   Podemos fazer esta comparação com a afirmação de Menin 

(1996, p. 88), na qual a autora afirma:  

 

 Aprender a considerar o outro além de nós depende em muito das relações 
sociais em que vivemos. Relações apenas de coação, com predomínio do 
respeito unilateral levam à submissão as regras por conformidade, medo, 
prudência. Provocam no máximo, adequação social ou raciocínio morais de 
nível convencional; não constroem autonomia. 
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1 Esse processo coercitivo segundo a autora pode até resolver um 

problema de conflito como o bullying, porém resolve na hora através da coação, da 

imposição de ameaças e do medo, não resolve para a vida, não torna o agressor um 

individuo moralmente autônomo. 

Dentro do ambiente escolar sabemos que se as relações forem ape-

nas de coação medo e não se levar em consideração o outro tanto nas relações pro-

fessor e aluno, quanto aluno e aluno, com certeza o que se construirá não será um 

ambiente que se valoriza a cooperação. Pois em um ambiente cooperativo valoriza-

se o coletivo, valoriza-se o respeito mútuo, favorecendo a reciprocidade. 

Araújo (1996, p. 106), nos ajuda a compreender tal ambiente afirman-

do que:   

A opressão do adulto é reduzida o máximo possível, e nele encontram-se as 
condições que engendram a cooperação, o respeito mútuo, as atividades 
grupais que favorecem a reciprocidade, a ausência de sanções expiatórias 
e de recompensas, e onde as crianças têm oportunidades de fazer esco-
lhas, tomar decisões e de expressar-se livremente. 

 

Concordamos também com Devries e Zan (1998), quando afirmam 

que cooperação é uma interação social que se dirige a um determinado objetivo en-

tre indivíduos que se consideram como iguais e que tratam uns aos outros como 

tais. Discutiremos a seguir sobre a prática das regras sendo estas um fator muito 

importante no desenvolvimento consciente das crianças, pois é neste período da 

vida que muitas regras em que praticamos ficam marcadas em nossas vidas, seja 

elas quais forem, sejam regras impostas pelas ações coercitivas, ou regras propos-

tas com objetivos autônomos. 

Podemos relacionar a cooperação com o início das práticas das re-

gras em que os indivíduos obedecem essas regras que foram construídas em um 

consentimento mútuo, assim percebe-se a capacidade dos indivíduos se auto-

regularem e ter consciência das regras propostas pelo grupo. Contudo crianças que 

são reguladas por terceiros em que estes ditam as regras e não contribuem para o 

entendimento do porque praticá-las, não favorecem o desenvolvimento da consciên-

                                                 
1
 Piaget não estudou o conceito de obediência, especifica da mente, mas chamava assim a uma das 
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cia das regras, por exemplo, no ambiente familiar uma figura que exerce o papel de 

autoridade, sendo pai, mãe ou outro agente regulador impõe uma regra da criança 

dormir ou comer em certo horário, a criança obedece, pois ainda não é capaz de 

questionar sobre, embora não tenha entendido o porquê de obedecer esta regra, 

pois naquele momento ela não sente a necessidade de realizar aquela obrigação. 

Temos então a possibilidade de favorecer a pratica da consciência das regras. 

   A consciência das regras está diretamente ligada a codificação das 

regras proposta por Piaget (1932), em que, nesta fase, o indivíduo tem a total cons-

ciência do porque existe a regra e como ela foi construída, também tem a capacida-

de de discuti-la e propor novas regras. Percebe-se assim que a cooperação está 

ligada a prática das regras e a obediência das mesmas está ligada a consciência 

das regras e a capacidade de internalização dessas regras pelo sujeito.  

Quando falamos em regras estas estão presentes em vários setores 

da sociedade, no trânsito, na igreja, nas empresas, nas famílias, nos diversos grupos 

sociais, na sociedade como um todo e como não poderíamos esquecer as regras 

também estão presentes na instituição escolar sendo que na escola devemos lem-

brar que todos os integrantes que compõe as outras esferas da sociedade passam 

por ela, então desde já devemos ter a consciência que a responsabilidade de favo-

recer a prática da autonomia para uma ação mais coerente na sociedade é da esco-

la, pois é lá que aparecem os primeiros conflitos de ideias, valores e costumes. Sen-

do assim, a escola deve formar personalidades autônomas e é tarefa também de 

todas as disciplinas que compõem a matriz curricular. Sendo esta uma das preocu-

pações da escola, fica a tarefa de aproveitarmos os conflitos interpessoais como 

oportunidade de aprendizagem. Essa temática será abordada no próximo capítulo. 
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 3 - Capítulo II 

 

 Ensinar e aprender a moralidade 

 

 Quando falamos em ensinar e aprender a primeira instituição a qual 

nos remetemos é a escola, pois é essa a tarefa social dela, o dever de fornecer e 

servir aos interesses da população, ou seja, a escola é um local de preparo dos es-

tudantes em que eles terão garantido o direito a um bom ensino e saberes básicos, 

saberes esses que terão o intuito de formar cidadãos críticos capazes de refletir so-

bre a sociedade. Entre os saberes que são de responsabilidade de tal instituição te-

mos as questões morais e éticas. 

A instituição escolar deve estar conectada ao mundo social e afetivo 

no qual seus estudantes estão inseridos, tendo assim um caráter comunitário. Por-

tanto, a escola deve construir um conhecimento significativo a fim de favorecer o 

processo de desenvolvimento do estudante dentro da escola. O compromisso do 

desenvolvimento do ser humano vem se tornando desafiante em termos históricos e 

principalmente nas décadas que estão por vir, pois a sociedade passa por mudan-

ças, nossos alunos estão mudando, nossos dias estão mudando principalmente com 

os avanços da tecnologia. 

 Para nos ajudar a entender este processo temos as contribuições 

de Mendes (2009, p. 61): 

 

Todas essas revoluções tecnológicas simultâneas e sobrepostas afetam 
nossas expectativas para o futuro. Como serão nossas vidas daqui a 20, 30, 
ou 50 anos? Alguém se arrisca a tentar prever nosso modo de vida a daqui 
a 100 anos? O que levava 100 anos para ser criado e desenvolvido, a ponto 
de modificar a sociedade, hoje leva poucos anos, meses e talvez até mes-
mo dias. Em outras épocas da humanidade, isso não era problema: há um 
século, um pai de família conseguia imaginar como seria o cotidiano de seu 
filho quando adulto. Hoje, quem se arrisca a dizer o que será do mundo e da 
sociedade daqui a 50 anos, ainda mais agora que o medo do aquecimento 
global gera inúmeras pesquisas sobre energias alternativas que podem, 
mais uma vez, modificar definitivamente o cenário em que vivemos? Aqui 
está o grande ponto de interrogação: se não temos resposta a essas ques-
tões, como podemos nos preparar para o futuro? É como se tivéssemos de 
preparar a bagagem para uma viagem sem saber qual é o nosso destino. 
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Então, este é um desafio que nos tem sido imposto todos os dias, 

desafios estes que envolvem a escola e a família, as respostas de como lidar com 

tais desafios é difícil de termos pronta, mas com certeza a escola deve se preparar 

para isso, colocando em prática os seus saberes e conhecimentos científicos. A es-

cola deve incentivar ao máximo a possibilidade da aprendizagem, de se desenvolver 

autonomia, a escola deve proporcionar o desenvolvimento autônomo dos estudantes 

e não de apenas transmissão de conteúdos. Trataremos então sobre o desenvolvi-

mento moral que é um dos saberes necessários aos docentes que se deve proporci-

onar no seu cotidiano de ensino. 

Tendo em vista a discussão sobre o desenvolvimento moral huma-

no, vimos que se trata de um processo de ensino que pode e deve ser feito pela es-

cola e também pela família. Este é um conhecimento que é de interesse de todos, 

portanto é um saber que deve ser ensinado por todos os professores. Segundo Vi-

nha (1999 p.20), atualmente, é comum os professores alegarem que, nas classes 

em que trabalham em grupos, as crianças têm mais conflitos. É claro, elas convivem 

mais, antes conviviam menos, então os conflitos não apareciam. 

Sendo assim, o dever da escola em relação aos conflitos é criar um 

ambiente sócio moral que favoreça o seu desenvolvimento moral.    

Algumas atitudes de muitos professores infelizmente promovem a 

heteronomia no seu exercício de poder que conduz a aula, como por exemplo, ame-

açar os alunos que se não estudarem ficarão com zero na prova, dizer que se não 

obedecer à turma não participará de algum passeio que a escola vai promover, 

quando o professor (a) perde o controle da turma ou de algum aluno em especifico e 

assim ameaça dizendo que na assinatura do boletim vai ser o seu dia de se vingar. 

Pois bem, estas são algumas atitudes entre outras que favorecem a heteronomia 

promovida pela regulagem (controle) feita em muitas ocasiões no cotidiano da esco-

la, percebemos que isto não promove o autocontrole autônomo dos estudantes, mas 

na visão de quem está no comando estas atitudes de direcionamento e controle ab-

soluto sem questionamentos é importante para manter a turma controlada e que esta 

autoridade é importante para que os alunos convivam com este tipo de atitude e 
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controle em uma sociedade maior futuramente. Confirmamos isto com as contribui-

ções de Devries e Zan (1998, p.35): 

  

Algumas pessoas dizem que devemos exercer autoridade sobre as crianças 
porque elas terão de conviver com esta na sociedade maior. Essa idéia é 
perigosa para a democracia, já que contradiz a idéia básica de liberdade 
dentro de um sistema de justiça. O conformismo à autoridade não é a socia-
lização em uma sociedade livre. 
 
 

3.1 – Sanções e suas conseqüências    
 
 

As autoras Devries e Zan com base nos estudos de Piaget 

(1932/1965) nos ajudam a entender uma nova maneira de olharmos a autoridade e a 

influencia que os professores podem desenvolver nos alunos, trata-se das sanções 

e do respeito em que Piaget (1932/1965), classifica como sanções expiatórias ou 

punitivas e sanções por reciprocidade. As sanções punitivas são as que são mais 

utilizadas por professores ou algum tipo de autoridade que promovem a heterono-

mia, estas sanções são no sentido de punir, vingar-se ou até mesmo buscam o so-

frimento de quem errou.  

 De acordo com Foucalt (1987, p. 160) 

  

Pela palavra punição em que deve-se compreender tudo o que é capaz de 
fazer as crianças sentir a falta que cometeram, tudo o que é capaz de humi-
lhá-las, de confundi-las: ... uma certa frieza, uma indiferença, uma pergunta, 

uma humilhação, uma destituição do posto.  
  
 

 Em uma sala de aula, por exemplo, se o professor (a) punir alguém 

que não lhe obedeceu por algum motivo, este deverá escrever 100 vezes no quadro 

ou no caderno que não fará mais aquilo. Podemos entender isto melhor com a afir-

mação de DeVries e Zan (1998, p. 195) que afirmam: 

 

Punições expiatórias incluem surras, fazer com que a criança fique de pé 
em um canto e fazer com que escrava “Eu não___” 100 vezes. Humilhar e 
castigar as crianças de uma forma emocionalmente intensa também são 
formas de sanções expiatórias. Qualquer punição que vise a fazer a criança 
sofrer ajusta-se a esta categoria. 
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Pessoas leigas ou até mesmo profissionais da educação que sem-

pre atuaram desta maneira ou de forma parecida podem até pensar e se questionar, 

será que existe outro método melhor ou diferente deste já tradicional que vem sendo 

desenvolvido?  Piaget (1932/1965), aponta as sanções por reciprocidade as quais 

estão diretamente ligadas as relações sociais estabelecidas com quem agiu de ma-

neira inadequada, estas relações se dão por meio de confiança, sentimentos, ami-

zade entre outros. Para entender melhor este processo as autoras DeVries e Zan 

(1998, p. 196), nos explicam sobre as sanções por reciprocidade em que: 

 

Contrastando com as sanções expiatórias, as sanções por reciprocidade sa-
lientam a ruptura do vínculo social pelo mau comportamento de uma crian-
ça. Todas as faltas ocorrem em um contexto social, envolvendo relaciona-
mentos sociais que são de alguma forma, perturbados como resultado do 
mau ato. Quando os materiais são usados incorretamente ou quebrados, 
outros que também desfrutam de seu uso são privados de fazê-lo e podem 
ficar zangados ou tristes. Quando alguém mente, outros podem sentir que 
não podem mais confiar naquele que contou a mentira. Ocorre uma pertur-
bação no vínculo social, que exige reparo. Assim, o professor apenas preci-
sa chamar a atenção para a conseqüência da ruptura das relações sociais. 
 

 

Percebemos então com as contribuições destes estudos que as 

ações que promovem a heteronomia e apenas o respeito unilateral já não cabem 

mais no campo educacional e no desenvolvimento moral dos estudantes, sabemos 

que a heteronomia faz parte do desenvolvimento de qualquer pessoa e, gradativa-

mente, vais dando lugar para a autonomia, observando-se a qualidade das relações 

sociais que o sujeito vive. Portanto, a heteronomia está presente na escola e na so-

ciedade de forma geral.  

Sabemos da importância das relações sociais estabelecidas em um 

contexto escolar, relações estas que envolvem as ações recíprocas, ações punitivas, 

conflitos interpessoais e sabemos que todas estas relações irão influenciar no de-

senvolvimento moral dos alunos e infelizmente em muitas ocasiões as escolas agem 

de maneira que não contribuem para o desenvolvimento moral de seus estudantes.  

Como citado anteriormente no primeiro capitulo deste estudo, a es-

cola e os professores atuam sobre o conflito interpessoal evitando, ignorando e con-
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tendo, o que dificulta ou impede de vivermos o conflito interpessoal como oportuni-

dade de aprendizagem. Segundo DeVries e Zan (1998, p. 9): 

 
O conflito exerce um papel especial na teoria construtivista de Piaget. Ele 
serve para motivar a reorganização do conhecimento em formas mais ade-
quadas. Piaget (1975/1985) afirmou que o conflito é o fator mais influente na 
aquisição de novas estruturas de conhecimento. Os conflitos podem, portan-

to, ser vistos como uma fonte de progresso no desenvolvimento. 
 

Portanto, como já discutimos anteriormente, os conflitos podem tam-

bém ser vistos como uma maneira de se desenvolver a moral dos alunos, com a óti-

ca de Piaget (1932/1965), sobre a reciprocidade e o desenvolvimento da autonomia, 

as ações que envolvem os conflitos, também podem servir como uma oportunidade 

de aprendizagem e de se auto-regular. Então se os docentes souberem se posicio-

nar de uma maneira mais adequada deixando o conservadorismo e o tradicionalismo 

que vem sendo feito e sabemos que já não está dando mais resultados, a escola 

pode sim ver as questões morais e os conflitos interpessoais com outro olhar como 

forma de aprendizagem e não apenas como forma de punição, evitar, conter ou ig-

norar.  

 

 Segundo Tognetta (2002 p. 73-81). 

 
Na verdade, por muito tempo pais e professores tiveram uma interpretação 
equivocada do que seria conversar com as crianças para resolver os confli-
tos. Se tivermos clareza sobre esses dois pontos chaves, o pensar e o sen-
tir, necessários a construção de uma virtude, seja a tolerância, seja a solida-
riedade, seja o perdão será preciso que tal diálogo seja propício à tomada 
de consciência pela criança. Isso só é possível se ela for instigada a recons-
tituir suas ações, agora em outro plano, e antecipar ações futuras; a esco-
lher e tomar decisões que poderão torná-la mais responsável pelos aconte-
cimentos. Por isso perguntamos “como você poderia ter resolvido isso de 
outra maneira?” “o que você pode fazer para que o fato não aconteça no-
vamente?” São boas perguntas que promovem tais ações mentais a que 
nos referimos. 

 
 

Comprova-se segundo a autora, a necessidade de se ensinar valo-

res para a transcendência dos estudantes criando oportunidades de enfrentamento 

dos conflitos para que os estudantes, em seu processo de desenvolvimento, evolu-

am de heterônomos e caminhem na direção da autonomia.  
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 Estes valores que tanto falamos que o professor tem de ensinar, in-

dependente da disciplina que o docente ministra tem que estar enraizado nas atitu-

des dos docentes, algo intrínseco que não se dissocia das práticas cotidianas dos 

docentes, pois, os estudantes o (a) terão como exemplo e qualquer atitude que foge 

as questões de valor e moral, com certeza irá contra os princípios que desejamos. 

Então, o respeito, a moral e todas as questões sobre construção de valores têm que 

acompanhar o profissional da educação onde quer que ele esteja.  

 
De acordo com Freire (1996, p.60).  

 

Qualquer discriminação é imoral e lutar contra ela é um dever por mais que 
se reconheça a força dos condicionamentos a enfrentar. A boniteza de ser 
gente se acha, entre outras coisas, nessa possibilidade e nesse dever de 
brigar. Saber que devo respeito à autonomia e a identidade do educando 
exige de mim uma pratica em tudo coerente com este saber. 
 

 

 Não podemos nos esquecer do aspecto social e familiar que envol-

ve as questões da educação, ou seja, tudo o que acontece externamente a escola 

em relação aos alunos seja na família, na rua, igreja, ou até mesmo no trabalho irá 

afetar no cotidiano escolar. Temos visto que nos dias atuais a escola de modo geral 

se queixa da ausência dos pais em relação à educação dos filhos e sabemos que é 

o que tem acontecido, pois com as necessidades diárias e afazeres os pais acabam 

não tendo tempo para acompanhar o cotidiano escolar dos filhos, muito pais adotam 

uma postura negligente em relação a este assunto, pois acham que a escola é so-

mente para cuidar de seus filhos, sendo assim, não demonstram interesse. Sabemos 

também que o ambiente familiar influencia na educação e no comportamento das 

crianças no ambiente escolar. Contudo não devemos delegar a total responsabilida-

de do desenvolvimento moral das crianças à família, pois outros ambientes sociais 

também são importantes como afirma Tognetta (2009, p. 529). 

 

Diversos estudos têm confirmado que o desenvolvimento moral está relaci-
onado à qualidade das relações que se apresentam nos ambientes sociais 
nos quais a criança interage e, obviamente, essas relações não ocorrem 
apenas na família. Aliás, é preciso que a criança possa ter experiências de 
vida social para aprender a viver em grupo e a escola é um local muito 
apropriado para essa vivência. 
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Portanto, o desenvolvimento moral das crianças depende da quali-

dade das relações sociais que ela vive, independente de ser na família, na escola e 

em outros contextos que ela esteja inserida. A escola sendo considerada um local 

apropriado para o desenvolvimento moral, os professores têm a responsabilidade de 

conhecer sobre o assunto para que sua intervenção com os estudantes esteja ade-

quada aos objetivos educacionais da escola e do componente curricular do qual mi-

nistra aulas. É importante para que o desenvolvimento moral faça mais sentido aos 

alunos, o trabalho conjunto entre a escola e a família.  A função da escola em rela-

ção ao desenvolvimento moral e autônomo é sem dúvida muito importante e sua 

forma de pensar e agir com certeza irá influenciar o comportamento dos estudantes, 

confirmamos isto com as pesquisas de autores como Bagat, (1986), Araújo (1993), 

Devries, Zan (1998), Vinha (2000), e Tognetta (2003), entre outros que estudam so-

bre questões morais na escola. 

 
Pesquisas nacionais e internacionais (BAGAT, 1986; ARAÚJO, 1993; DE-
VRIES e ZAN, 1998; VINHA, 2000 e 2003; TOGNETTA, 2003) indicam que 
as escolas inevitavelmente influenciam de modo significativo na formação 
moral das crianças e jovens. Quanto mais o ambiente oferecido for coopera-
tivo, maior o desenvolvimento da autonomia, e quanto mais autoritário, mai-
ores os níveis de heteronomia. 
 
 

 Podemos citar alguns comportamentos que surgiram com a escola 

primária republicana e que são desenvolvidos até hoje nas escolas favorecendo a 

heteronomia, exemplos estes citados por Souza (2008, p.53). 

   
O hábito de formação de filas dos alunos antes da entrada na sala de aula, 
a cópia da matéria e dos exercícios passados no quadro, a realização do di-
tado, o ir ao quadro, as respostas em coro, as argüições orais, as provas 
escritas, os prêmios e castigos, a exigência do silêncio, da obediência e do 
respeito ao professor (professoras em sua maioria) e aos demais adultos 
em exercício na escola.  
 
   

Percebemos nestes exemplos que muitos de nós cumprimos todos 

estes itens na escola em pleno século XXI e ainda presenciamos muitos deles como 

a simples cópia da matéria que não passa de uma mera transmissão de conteúdos o 

que não cumpre o real objetivo da escola, pois quando analisamos os projetos políti-
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cos pedagógicos (PPP) das escolas provavelmente não iremos encontrar que na-

quela instituição se promove a heteronomia e que o ambiente é autoritário, pelo con-

trario o que se encontra em linhas gerais é que o objetivo é formar cidadãos emanci-

pados, reflexivos capazes de agir na sociedade, na vida pública e política. Contudo, 

devemos nos indagar será que a instituição escolar tem feito isto?  
O papel da escola com certeza é de valorizar e ensinar os conheci-

mentos adquiridos pela humanidade e não somente de repassar e transmitir estes 

conhecimentos, a escola deve fornecer e servir os interesses da população, ou seja, 

a escola é o local de preparo dos estudantes em que eles terão o intuito de formar 

cidadãos críticos capazes de refletir sobre a sociedade. A instituição escolar deve 

possibilitar aos estudantes a aquisição de conhecimento, possibilitando assim a 

construção de valores éticos e morais. 

Esta escola que almejamos sair do papel e se concretizar na socie-

dade precisa claramente de mudanças, mudanças para um novo olhar sobre a edu-

cação e podemos ou até deveríamos discutir o currículo escolar em que temos a 

possibilidade de acrescentar matérias ou usar mais conhecimentos de forma trans-

versal se for necessário, vamos de acordo com Araújo (2012, p.5), em que o autor 

afirma:  

 

Uma das formas propostas de reorganização da escola, sem abrir mão dos 
conteúdos curriculares tradicionais, é por meio da inserção transversal na 
estrutura curricular de temas como: saúde, ética, meio ambiente, respeito às 
diferenças, direitos do consumidor, relações capital-trabalho, igualdade de 
oportunidades, drogas e educação de sentimentos. 
 
 

Esta é uma possibilidade de mudança para a escola atual, sendo 

essa mais democrática e que realmente almeja uma melhora na qualidade de ensi-

no, porém estas mudanças em relação à forma de organizar o ensino têm de estar 

aliada com uma forma coerente de ensinar, pois o que não se deseja é a transmis-

são autoritária destes conhecimentos, porque de nada adiantará uma mudança na 

reorganização da escola se os responsáveis por ensinar continuarem agindo de ma-

neira coercitiva, autoritária e apenas executando os seus conteúdos.  
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 Em uma escola democrática o que se espera é a participação de 

todo um trabalho coletivo que envolva a comunidade, docentes, equipe pedagógica 

e estudantes, sendo realizado um trabalho coletivo. 

Essa participação pode ser através do diálogo. Araújo (2012), cita o 

exemplo de assembléias, estas sendo o momento em que todos participam e refle-

tem sobre questões pertinentes ao grupo, sendo ali um momento de democratização 

entre alunos e professores, podendo o grupo discutir sobre regras que julgam ne-

cessárias para o bom convívio escolar e dentro da sala de aula. Mas podemos ir 

além essas assembléias podem envolver a comunidade num geral, os docentes, os 

pais, como já citados, sendo assim responsabilidade de todos os envolvidos defini-

rem as relações interpessoais e a convivência no espaço escolar. A escola que con-

seguir caminhar neste sentido com certeza estará caminhando para uma escola 

mais democrática e também estará favorecendo uma construção coletiva mais autô-

noma que é o que se deseja. 

 

 3.2 Conflitos nas aulas de Educação Física 

 

Constantemente no ambiente escolar podemos constatar os conflitos 

entre os alunos, estes que são realizados por diversos motivos e em diversas situa-

ções durante o dia na escola, como por exemplo, durante a formação de filas, duran-

te o intervalo nos corredores da escola, no pátio e na hora do lanche. Também se 

presencia constantemente os conflitos sendo gerados em sala de aula e na quadra 

poliesportiva das escolas, sendo que na quadra quem a utiliza como sua grande sala 

de aula são os professores de Educação Física que não ficam livres das situações 

conflitantes e podem estar sujeitos a diversos conflitos que em uma sala de aula 

comum talvez não aconteça com tanta freqüência, pois em uma sala de aula em que 

cada aluno tem sua cadeira, seu caderno, seus materiais e ficam enfileirados teori-

camente estão mais controlados e não terão tanto contato com os outros alunos 

quanto nas aulas de Educação Física, podemos entender melhor essas situações 

com o estudo de Silva (2009, p. 56): 
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 Nessas aulas em particular, observam-se aspectos em que há o desloca-
mento dos alunos. Como o espaço físico que se realiza as aulas é maior do 
que a sala de aula comum, as crianças sentem-se mais livres, dado que as 
regências ocorrem em quadras, ruas, praças, pátios ou outros espaços pú-
blicos alternativos. Em tais locais, diferentes inter-relações acontecem que 
não são possíveis dentro de salas com carteiras próprias e enfileiradas, co-
mo, por exemplo, a amplitude de contatos corporais. Na Educação Física, 
geralmente, não há lugares para se sentar, nem materiais suficientes para 
todos (como lápis, borrachas e cadernos para cada aluno). 
 
 

As aulas de Educação Física tendo essas características acontecem 

muitos conflitos de interesses, pois além destes motivos apontados por Silva, tam-

bém existem as situações de aula em que são mais dinâmicas em algumas ocasi-

ões, pois nestas aulas os alunos correm, brincam, jogam e utilizam materiais diferen-

tes dos que eles utilizam durante a maior parte do tempo dentro da escola. Nas di-

versas situações de aula podem ocorrer os conflitos como, por exemplo, quando em 

um jogo tem que cooperar para que todos possam participar, mas o individualismo 

atrapalha o desenvolvimento do jogo e a participação de todos, em situações que as 

atividades exigem um certo desempenho dos participantes e nem todos tem a per-

formance desejada pelos outros alunos, estes ficam irritados e não querem a partici-

pação destes nos seus grupos ou times.  Os conflitos podem acontecer também pelo 

fato dos materiais não serem um para cada aluno e estes tem que dividir o que leva 

algumas crianças se recusarem a dividir o material e até mesmo brigarem por isto.  

A Educação Física assim como a sociedade num geral passou e 

vem passando por processos de mudanças como já discutimos anteriormente, hoje 

as aulas de Educação Física devem buscar o ser integral e deixar de lado o para-

digma da simplicidade Silva (2009, p. 91), aponta que: 

 
A Educação Física adentrou no século XXI buscando superar o paradigma 
da simplicidade rumo ao da complexidade, superar os reducionismos com 
pesquisas separadas em teoria e prática e superar a dicotomia corpo e sen-
sível e inteligível e tantos outros resquícios da ciência moderna. 

 

Estas superações de paradigma e de ações são importantes para o 

desenvolvimento moral dos estudantes e sua integralidade, sendo as aulas mais di-

nâmicas e buscando mais o aprendizado do que o rendimento e cobranças feitas por 

professores que mais pareciam treinadores e alunos que mais pareciam atletas e 
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que se buscava o rendimento físico nas aulas sem dinâmica nenhuma, sem discus-

são nenhuma e sem compromisso com o aprendizado integral dos alunos. Estas 

aulas como a educação controladora e punitiva que já discutimos no capitulo dois, 

com certeza tinham o objetivo de apenas controlar e não permitiam que os alunos 

convivessem e interagissem assim os conflitos eram extremamente evitados. Hoje 

percebemos esta mudança, os conflitos aparecem com as mudanças dos objetivos 

das aulas em que já não se valoriza mais o rendimento dos alunos apenas, basta 

termos consciência de ver os conflitos como forma de buscar o aprendizado. 

Para entendermos em termos históricos destes assuntos que esta-

mos tratando em relação às mudanças que a sociedade e a Educação Física vêm 

passando, precisamos entender as diferentes visões que se tinha sobre esta disci-

plina. No inicio do desenvolvimento da Educação Física no Brasil tinha-se o forte 

predomínio das influencias médica e militar como cita (SOARES, 1992), A Educação 

Física tinha o objetivo de construir corpos fortes e saudáveis, servindo assim para a 

produção, para o desenvolvimento da ordem e do progresso principalmente na épo-

ca da ditadura do Estado Novo como cita Silva (2009). 

Com certeza o aparelho ideológico do Estado intencionalmente pro-

punha um ambiente militar com características de subserviência para o cumprimento 

das suas ideias sem questionamentos, assim os comandantes mandavam e os pro-

fessores obedeciam, os professores mandavam e os alunos obedeciam e nada 

mais, o que se desejava não eram questionamentos, eram corpos dóceis e obedien-

tes. 

O momento histórico das disciplinas é o momento em que nasce uma arte 
do corpo humano, que visa não unicamente o aumento de suas habilidades, 
nem tampouco aprofundar sua sujeição, mas a formação de uma relação 
que no mesmo mecanismo o torna tanto mais obediente quanto é mais útil, 
e inversamente. Forma-se então uma política das coerções que são um tra-
balho sobre o corpo, uma manipulação calculada de seus elementos, de 
seus gestos, de seus comportamentos. O corpo humano entra numa maqui-
naria de poder que o esquadrinha, o desarticula e o recompõe. Uma anato-
mia política, que é também igualmente uma mecânica do poder, esta nas-
cendo; ela define como se pode ter domínio sobre o corpo dos outros, não 
simplesmente para que façam o que se quer, mas para que operem como 
se quer, com técnicas, segundo a rapidez e a eficácia que se determina. A 
disciplina fabrica assim corpos submissos e exercitados, corpos dóceis. A 
disciplina aumenta as forças do corpo (em termos econômicos de utilidade) 
e diminui essas mesmas forças (em termos políticos de obediência). Em 
uma palavra: ela dissocia o poder do corpo; faz dele por um lado uma apti-
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dão, uma capacidade que ela procura aumentar; e inverte por outro lado a 
energia, a potencia que poderia resultar disso, e faz dela uma relação de 
sujeição estrita. Se a exploração econômica separa a força e o produto do 
trabalho, digamos que a coerção disciplinar estabelece no corpo o elo coer-
citivo entre uma aptidão aumentada e uma dominação acentuada. 

 Foucault (1987, p. 127). 
 

Percebemos segundo o autor uma relação muito próxima do que 

acontecia no desenvolvimento e dos objetivos iniciais da Educação Física não só no 

Brasil, mas em todo mundo. O que se desejava eram o controle absoluto, a obediên-

cia e corpos submissos. Em aulas em que o que se praticava eram as coerções e 

imposições de regras, como aconteciam espaços para o desenvolvimento moral e 

autônomo? Este com certeza não eram os objetivos das aulas de Educação Física.     

Após a Segunda Guerra surgiram outras maneiras de se pensar a 

Educação Física, visões que se dividiam entre a proximidade do militarismo e visões 

que se distanciavam disso buscando o desenvolvimento de aptidões físicas.  

Ao decorrer dos anos e principalmente na década de 1970 o esporte 

teve uma forte influência nas aulas de Educação Física, assim surgindo à ênfase nas 

características competitivas em que se buscava sempre o melhor, o competidor me-

lhor, o time melhor. Ao analisarmos este processo de aulas temos a ideia de que 

estas aulas também não proporcionavam aos estudantes um aprendizado integral, 

pois o que se valorizava eram o rendimento e as atividades de aperfeiçoamento com 

finalidades competitivas, logo o professor era um técnico e o aluno um atleta, mais 

uma vez podemos nos questionar, será que nestas aulas os conflitos apareciam? E 

se apareciam de que forma os professores tratavam esta situação? Com as caracte-

rísticas das aulas em que se buscava o rendimento, com certeza estas situações 

não eram tratadas como oportunidade de aprendizagem. A Educação Física não 

pode ser considerada somente pela prática de esportes ou atividades físicas, é im-

portante salientarmos que antes de física temos em nosso nome a educação e como 

uma disciplina que faz parte do currículo escolar devemos também abordar as ques-

tões culturais, questões do lazer, questões sobre a violência entre outros. Nossas 

contribuições não devem se restringir somente ao fazer, sem refletir sobre, a Educa-

ção Física assim como as outras áreas de conhecimento tem sim o que oferecer no 

que se trata sobre educação. 
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Segundo Pereira (2006, p.7). 

      
O processo de educação tendo em vista, a formação do homem, deve orga-
nizar o conhecimento de modo que ensine a compreensão da condição hu-
mana no mundo, trata-se então, de encorajar ações que possam definitiva-
mente: romper com a prática mecânica centrada somente no aspecto biolo-
gizante, decorrente da ciência médica; romper com a prática militar que pre-
conize disciplina no sentido de docilidade e subserviência, pautada na edu-
cação em nome da moral e do caráter e, ainda, romper com o excessivo 
desportivismo expresso apenas um conjunto de regras e técnicas, objeti-
vando somente a ostentação de vitórias, sendo ações conduzidas pela obs-
tinação das medidas e das pontuações ou, até mesmo a escravidão das 
biotecnologias, na tentativa de produzir um supercampeão. Há que se resol-
ver os reais problemas existentes no nosso tempo atual, reflexo da nossa 
construção social, histórica e cultural.       

 

Comprova-se então segundo Pereira a necessidade de superação 

das práticas que só envolviam e envolve as técnicas corporais como finalidade única 

nas aulas de Educação Física, assim como qualquer outra área a Educação Física 

deve buscar a formação integral e autônoma dos estudantes, levando em considera-

ção sua capacidade de vivencia ativa na sociedade, podemos comprovar mais uma 

vez o nosso papel seguindo o que diz as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 

para a Educação Básica. 

 

Art.14. A base nacional comum na Educação Básica constitui-
se de conhecimentos, saberes e valores produzidos cultural-
mente [...].    
§ 1º Integram a base nacional comum nacional: 
[...] 
e) a Educação Física, 
§ 2º Tais componentes curriculares são organizados pelos sis-
temas educativos, em forma de áreas de conhecimento, disci-
plinas, eixos temáticos, preservando a especificidade dos dife-
rentes campos do conhecimento, por meio dos quais se desen-
volvem as habilidades indispensáveis ao exercício da cidada-
nia, em ritmo compatível com as etapas do desenvolvimento in-
tegral do cidadão. 
 

Temos mais uma vez a comprovação de que a Educação Física tem 

de contribuir além dos seus conteúdos específicos, temos sim o compromisso com o 

ser integral e devemos nos ater as questões sociais, éticas e morais pertinentes de 

serem ensinadas também por nós.  
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Sabemos que atualmente os conflitos interpessoais têm sido nega-

dos como forma de aprendizagem em algumas instituições escolares e para com-

provarmos esta questão nosso trabalho teve como objetivo identificar as estratégias 

de resolução de conflito interpessoal predominantes durante as aulas de Educação 

Física no Ensino Fundamental II, para isso buscamos como procedimento metodoló-

gico a observação de aulas de quatro professores da rede estadual de ensino, as 

observações foram feitas com a mesma turma de cada professor durante duas au-

las. Para isso chamaremos cada professor por um número para apresentarmos o 

relato da aula e o que ocorreu durante a aula. 
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4 – IIII 

 

 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Esta pesquisa caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, pois há 

um envolvimento com o grupo pesquisado mediante a realização de observações de 

aulas com o intuito de analisarmos a interação entre professor e aluno. Richardson 

(1999, p. 80), nos auxilia a entender este processo afirmando que: 

 

Os estudos que empregam uma metodologia qualitativa podem descrever a 
complexidade de determinado problema, analisar a interação de certas vari-
áveis, compreender e classificar processos dinâmicos vividos por grupos 
sociais, contribuir no processo de mudança de determinado grupo e possibi-
litar, em maior nível de profundidade, o entendimento das particularidades 
do comportamento dos indivíduos.   

 

Nesse tipo de pesquisa valorizam-se mais o processo do que o pro-

duto e as relações que se estabelece durante a pesquisa com o cotidiano do grupo 

ou comunidade que será pesquisada. A pesquisa qualitativa prioriza mais o ser soci-

al. 

Segundo Flick (2004, p. 4), pesquisa qualitativa é:  
 

Uma forma de estudo da sociedade que se centra na forma como as pesso-
as interpretam e dão sentido às suas experiências e ao mundo em que elas 
vivem. Os pesquisadores usam as abordagens qualitativas para explorar o 
comportamento, as perspectivas e as experiências das pessoas que eles 
estudam. Podemos dizer que a perspectiva de investigação qualitativa se 
centra no modo como os seres humanos interpretam e atribuem sentido à 
sua realidade subjetiva. Os cientistas sociais não abordam as pessoas co-
mo individualidades que existem no vazio. Em vez disso, eles exploram os 
mundos das pessoas na globalidade do seu contexto de vida. A base da in-
vestigação qualitativa reside na abordagem interpretativa da realidade soci-
al. A investigação qualitativa tem a sua origem na filosofia e nas ciências 
humanas. 
 

 

A coleta de dados desta pesquisa foi feita por meio de observação 

direta de aulas. De acordo com Menga e Ludke (1986, p. 26), esta forma de investi-

gar contribui para: 

Que o observador chegue mais perto da “perspectiva dos sujeitos”, um im-
portante alvo nas abordagens qualitativas. Na medida em que o observador 
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acompanha in loco as experiências diárias dos sujeitos, pode tentar apreen-
der a sua visão de mundo, isto é, o significado que eles atribuem à realida-
de que os cerca e às suas próprias ações.  

 

As autoras Menga e Ludke (1986), ainda contribuem para a nossa 

pesquisa apontando cinco características da pesquisa qualitativa sendo elas: 1- a 

pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados e o pes-

quisador como seu principal instrumento. 2- os dados coletados são predominantes 

descritivos. 3 – a preocupação com o processo é muito maior do que com o produto. 

4 – o “significado” que as pessoas dão às coisas e à sua vida são focos de atenção 

especial pelo pesquisador. 5 – a análise de dados tende a seguir um processo indu-

tivo. 

Considerando que temos como objetivo identificar e analisar as prin-

cipais estratégias de resolução de conflitos interpessoais utilizadas pelos professo-

res, este trabalho teve a participação de quatro professores de Educação Física que 

atuam com o Ensino Fundamental II. Os professores participantes da pesquisa aten-

deram aos seguintes critérios: ter experiência de pelo menos dois anos no Ensino 

Fundamental II, ser professor da rede pública de ensino da cidade de Rolândia e 

estar formado a pelo menos cinco anos. Para a investigação junto aos professores 

foi feito contato com a instituição escolar com o intuito de localizarmos e explicarmos 

para o professor a dinâmica das tarefas.  Inicialmente verificamos com cada profes-

sor a sua disponibilidade para participar da pesquisa. Os professores aceitaram as 

condições, e os mesmos assinaram o Tecle (Termo de Consentimento Livre Escla-

recido). Como a pesquisa exige a observação de aulas este processo se deu nos 

dias de segunda feira, terça feira, quinta feira e sexta feira durante uma semana, 

Viana (2007) aponta alguns critérios que ajudam no processo de observação e cole-

tas de dados, são eles o pesquisador freqüentar várias vezes o local da pesquisa 

sem coletar os dados com o objetivo de que os professores e alunos se acostumem 

com a presença do pesquisador e possam agir da maneira como agem no cotidiano 

escolar, esta ação foi desenvolvida pelo pesquisador duas semanas antes de serem 

feitas as observações com as transcrições das aulas.  
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 De cada professor participante foram observadas duas aulas da 

mesma turma e os registros foram feitos em um diário de campo que nos ajudou a 

explicar o que foi observado durante as aulas.  

Nos registros foram feitas as transcrições da aula, como: se aconte-

ceu algum conflito e qual foi a estratégia utilizada pelo professor para a resolução do 

mesmo, o conteúdo da aula também foi transcrito, porem sem o objetivo de analisá-

lo. Posteriormente já com os registros das aulas feitos estes foram analisados tendo 

em vista algumas categorias como: a) estratégia de resolução de conflitos interpes-

soais; b) o relacionamento professor-aluno; c) o relacionamento aluno-aluno; d) de-

senvolvimento moral.  
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5 - Análise e discussão dos dados  

Para nos orientar a entender como os professores utilizam as estra-

tégias de resolução de conflito em suas aulas para a resolução destas ações, consi-

derando que estas ações influenciam no desenvolvimento moral dos estudantes 

analisaremos quatro categorias sendo elas: a) estratégia de resolução de conflitos 

interpessoais; b) o relacionamento professor-aluno; c) o relacionamento aluno-aluno; 

d) desenvolvimento moral.  

Todos os docentes que tiveram a participarão nesta pesquisa quan-

do forem citados no trabalho serão chamados de “professores” sem a distinção de 

gênero, quando da exemplificação e referência aos docentes, para melhor entendi-

mento quando formos tratar de um professor faremos a divisão colocando por ordem 

em professor 1, 2, 3 e 4. 

Utilizaremos nesta análise um quadro de itens proposto por Silva 

(2009) em que nele ela propõe treze itens que nos ajudará a entender como se deu 

as ações dos professores diante das observações das aulas e dos conflitos. Apêndi-

ce A. 

 

1- chama à atenção dos 

alunos questionando 

    

2- chama a atenção dos 

alunos, procura resolver 

o problema a sua pró-

pria maneira, apenas 

dando ordens ou coa-

gindo 

    

3 - chama a atenção 

dos alunos revalidando 

valores 

    

 4 - transfere a questão 

para outras pessoas e 

autoridades presentes 

na escola 

    

5 - media a situação 

entre os sujeitos bus-

cando soluções em 
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comum para ambos 

6- ignora a questão e 

deixa os alunos resolve-

rem sozinhos 

    

7- deixa os alunos re-

solverem e, se solicita-

do, intervém na situa-

ção de forma a mediar 

à situação 

    

8 - deixa os alunos 

resolverem sozinhos e, 

quando eles não con-

seguem, entra em cena, 

resolvendo por eles 

    

9 - chamam os alunos à 

parte, depois da aula, 

para conversar em 

particular 

    

10-chama os alunos à 

parte e aplica uma 

sanção 

    

11 - ameaça tirar o 

aluno da aula ou seus 

materiais, como bola e 

cordas 

    

12 - ameaça voltar para 

sala de aula ou ficar 

sem o restante da aula, 

ou termina mais cedo 

(sanção da turma toda) 

    

13 - aplica diretamente 

uma sanção expiatória.    

 

    

 

Pudemos perceber mediante as observações que em relação à es-

tratégia de resolução de conflitos interpessoais apenas o professor 1 se mostrou 

bastante controlador para que os conflitos não acontecessem em sua aula, perce-

bemos que suas atitudes valorizavam a organização e o tempo, pois em sua própria 

fala o professor um alega:  
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“Não gosto de perder tempo na minha aula, eu controlo tudo não da pra dei-
xa eles (alunos) pensarem muito não, se não eles não querem fazer nada e 
ficam arrumando confusão”. 
 

A estratégia que o professor utiliza-se em sua aula fica evidente se 

compararmos com o quadro proposto pó Silva (2009), sendo os itens dois e doze o 

que é utilizado pelo professor em suas aulas nos momentos de observação. O pro-

fessor se caracteriza como controlador e autoritário, sua postura não permite aos 

alunos a oportunidade de estar em conflito e sendo assim não abre espaço para 

oportunidade de desenvolvimento moral nos estudantes, o relacionamento profes-

sor-aluno não é caracterizado como ações que possibilitem diálogos, conflitos de 

ideias e ações que valorizam as opiniões dos alunos. Segundo a literatura que estu-

damos, durante o trabalho estas ações dificulta o fortalecimento do desenvolvimento 

moral e autonomia dos estudantes, pois estes se vêem presos de forma a não pode-

rem conversar sem autorização do professor, não poderem perguntar já que não há 

espaço para isso, não podem realizar nenhuma ação sem a autorização do profes-

sor, este tem uma postura centralizada do poder em suas mãos, promovendo assim 

apenas o respeito unilateral, sendo o professor um agente regulador de ações pro-

movidas durante a aula, cabe a ele abrir este espaço para que as ações autônomas 

aconteçam.  Autonomia esta que se leva em consideração o outro e busca entender 

outros pontos de vista diferentes do seu, ao menos em um momento da aula o pro-

fessor se mostrou aproximar-se do referencial estudado quando abriu espaço para 

os estudantes criarem uma coreografia, porem sem esta ação a proposta do profes-

sor diante a aula não aconteceria, proposta essa que tinha o objetivo de formar gru-

pos e estes criarem uma coreografia. É importante salientarmos que nesta ocasião, 

as aulas observadas acontecerão uma após a outra sendo a quarta e a quinta aula, 

na quarta aula o professor explicou em sala de aula o que ele queria e que os alunos 

realizassem na aula “pratica” sendo esta na quadra, sem espaços para questiona-

mentos e perguntas, com o conhecimento centrado no professor, os alunos perdem 

e muito nas relações que se dão dentro do ambiente escolar que segundo (Silva 

2009, p. 123), 
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A capacidade do sujeito de refletir, raciocinar, decidir e formar opiniões, bem 
como a qualidade de agir, dentro destes conceitos de idéias e aprendiza-
dos, representa conteúdo para atitudes de autonomia, mas esta se da em 
permanente processo de co-construção com outros, na dinâmica de infor-
mações, conhecimentos prévios e adquiridos, crenças, medos valores e as-
pirações. 
 

A autora aponta para a necessidade de uma ação pedagógica volta-

da a construção de autonomia, mas para que isto ocorra é de extrema importância 

que as ações do professor levassem em consideração os itens citados pela autora, o 

que infelizmente não ocorreu durante as observações. 

Analisando as estratégias de resolução de conflitos dos outro três professores per-

cebemos que estes são muito parecidos, sendo que ao utilizarmos o quadro propos-

to por Silva (2009), a estratégia mais utilizada por eles foram o item seis- ignora a 

questão e deixa os alunos resolverem sozinhos, percebemos isso ao acontecer um 

fato incomum durante as aulas em que durante a prática esportiva os alunos se en-

volveram em discussões e uma aluna arranhou a outra, a atitude dos professores 

responsáveis foi de ignorar esta responsabilidade de mediação de conflito deixando 

os alunos resolver sozinhos, diante de tal fato ao retomarmos o conceito de hetero-

nomia em que se predomina o respeito unilateral e nas relações de poder o que se 

preza é um agente regulador externo, os alunos ainda não tem condições de resol-

verem seus conflitos de uma maneira satisfatória do ponto de vista autônomo, le-

vando-se em consideração que estes alunos fazem parte do oitavo e nono ano do 

ensino fundamental II, com certeza eles já tem condições de terem atitudes autôno-

mas e não precisarem mais de um agente regulador externo para resolverem seus 

conflitos, porém suas atitudes não demonstram tal capacidade, pois nestas situa-

ções conflituosas o relacionamento aluno-aluno ficou evidenciado que não há diálo-

go entre eles, a necessidade é de procurar o professor para resolver, porém estes 

não demonstram interesse em se posicionar como mediadores dos conflitos. Regis-

tramos aqui os fatos pertencentes aos três professores, de agora em diante relata-

remos um por um. 

Durante a aula do professor 2 o que pudemos observar foi uma aula 

considerada livre, embora no começo desta o professor tenha realizado medidas 

como peso e estatura, logo após a aula se tornou “livre” em que nesta aula os alu-
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nos escolhem o que vão ou não fazer, durante esta aula como já citamos acima 

ocorreu apenas um fato em relação aos conflitos em que alguns alunos discutiram 

pelos motivos da pratica esportiva, o professor não assumiu uma postura diante dis-

to ignorando o fato, percebendo que durante a aula o relacionamento aluno-aluno, 

se dava somente na pratica esportiva e o relacionamento professor-aluno pratica-

mente não acontecia, sentimos a necessidade de perguntar o que o professor pen-

sava sobre os conflitos e como ele resolveria isto em sua aula? Apesar de nosso 

trabalho não ter como metodologia entrevistas com os professores e sim observa-

ções, diante dos fatos para nos ajudar na elaboração da analise e discussão dos 

dados esta pergunta nos ajudou a entender como o professor pensa sobre os confli-

tos. O professor mostrou-se não conhecer muito sobre o assunto respondendo da 

seguinte maneira: 

“Os alunos não têm mais limites eles não sabem ouvir o não, quando digo 
que não vamos sair para a quadra eles não aceitam. A estrutura familiar que 
tem deixado muito a desejar e que isso reflete na quadra, pois tem turmas e 
alunos com espírito de equipe e liderança e outros que precisam ser mais 
comandados”.    

 

Professor 2 

 

Percebemos com a fala do professor que seu posicionamento é 

também de delegar os problemas de falta de limites dos alunos como sendo única e 

exclusiva responsabilidade dos pais e da família. Com estas atitudes o que esperar 

em relação ao desenvolvimento moral dos estudantes? Não podemos pré-julgar di-

zendo que os alunos não serão desenvolvidos moralmente, pois outros professores 

podem contribuir para tal, embora o professor de Educação Física tenha deixado 

esta função a desejar em sua aula. Outro ponto a ser destacado em nossa discus-

são é a questão das regras, pois durante a prática esportiva futsal, os alunos pareci-

am fazer suas próprias regras e quando seu oponente errava cobrava dele que a 

regra fosse cumprida, mas para ele não vale, voltamos em nosso primeiro capitulo 

quando explicamos sobre a prática das regras, aqui fica evidente que os estudantes 

apesar de estarem no nono ano do ensino fundamental, ainda não são capazes de 

cumprirem as regras de modo consciente.  
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Segundo Ferraz (1997, p. 27-39). 

A participação de uma criança em uma situação de jogo de regras implica, 
não somente, adesão a um sistema de recompensa e motivação, mas, 
igualmente, consideração de um processo cognitivo extremamente comple-
xo. 
Complexo porque nem tudo é permitido, isto é, a regra impõe limites ao jo-
gar. A regra, ao normatizar as interações entre os competidores, possibilita 
espaço ao jogar bem, levando os participantes a situações difíceis de en-
frentar, principalmente se são crianças. 
 

Conforme o autor propõe a adesão das crianças ao sistema de re-

gras é algo complexo, porém se recorrermos novamente ao autor ele propõe um sis-

tema de níveis em relação às regras e no nível IV chamado de codificação da regra, 

Ferraz (1997), afirma que: 

 Neste nível a característica principal é a formulação comum e consensual 
das regras básicas do jogo, considerando as ações puníveis como parte do 
jogo. Além disso, a sistematização e diferenciação dos papéis dos jogado-
res se ampliam consideravelmente, melhorando a coordenação entre as 
ações dos jogadores. 
 

Essas características são pertencentes aos adolescentes com média 

de idade entre 14 e 18 anos, exatamente a média de idade do grupo em que foram 

observadas as aulas, pois estes têm idade entre 14 e 15 anos, porem as caracterís-

ticas apontadas por Ferraz não fazem parte de seus atos durante o jogo.  

Analisaremos a partir de agora os outros dois professores sendo o 

professor 3 e o professor 4 juntos, pois percebemos atitudes pedagógicas semelhan-

tes nestas duas aulas e nestes dois professores, suas ações foram as mesmas dian-

te dos conflitos que apareceram na aula. 

 Faremos um breve relato do que aconteceu nas aulas, ao observar 

estas o que acontecia também era aula “livre”, sendo a modalidade esportiva esco-

lhida pelos alunos, a aula de um dos professores 3 era jogo de basquete, a outra 

aula de outro professor 4 era futsal, diferenciando-se apenas a modalidade os confli-

tos foram os mesmos, acontecendo um conflito caracterizado como agressão física 

em que no jogo de basquete duas alunas se arranharam durante o jogo, em outra 

turma também ocorreu a agressão entre dois alunos quando estes jogavam futsal. 

Ao analisarmos as atitudes dos professores responsáveis pelas turmas, o que en-

contramos vai ao encontro com a literatura proposta por Vinha (2003), e com o qua-
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dro proposto por Silva (2009), em que os professores ao serem solicitados pelos 

próprios alunos (as) para resolver o que havia acontecido apenas agiu de acordo 

com o item quatro - transfere a questão para outras pessoas e autoridades presen-

tes na escola, ambos os professores transferiram a responsabilidade para a supervi-

são pedagógica do colégio, sem se interar do que havia acontecido, deixando os 

problemas a terceiros resolverem de seu modo.  

Estas duas aulas não proporcionam nenhum tipo de preocupação 

em ensinar conteúdo algum aos estudantes, o relacionamento aluno-aluno fica ape-

nas nas praticas de atividades, quando poderia entrar o desenvolvimento moral no 

caso das agressões os professores se negaram a ter este dialogo com os alunos 

favorecendo seu crescimento moral diante dos fatos, prejudicando assim o relacio-

namento moral entre eles, como já relatamos o relacionamento professor-aluno era 

apenas de conversas informais sem relação com a aula e nenhum conteúdo, sendo 

que quando solicitado e este relacionamento poderia entrar em cena a ação foi de 

transferência.  

O que fica evidente nas ações de todos os professores envolvidos 

nesta pesquisa é a questão do desenvolvimento moral sendo negado pelos profes-

sores, sendo em suas ações de transferência, ignorando ou delegando estas res-

ponsabilidades que fazem parte da função da escola e dos professores em especifi-

co para a família ou a outros profissionais da educação. As ações de resolução de 

conflitos esta integralmente ligada aos aspectos de desenvolvimento moral, sendo 

assim os professores agiram, contendo os conflitos, ignorando e transferindo, não 

percebemos em nenhuma observação ações que possibilitassem os conflitos inter-

pessoais como oportunidades de aprendizagem. 

 

 

 

 

 

 

 



43 

 

Considerações Finais 

 

A disciplina Educação Física, como já relatamos, passou e vem pas-

sando por mudanças ao decorrer de seu desenvolvimento no Brasil, desde sua in-

fluencia militar elitista, influencia predominante dos esportes, até os dias atuais em 

que esta área do saber passou a ter as mesmas responsabilidades de outras no 

âmbito educacional, sendo assim professores e futuros professores de Educação 

Física temos que ter em mente a responsabilidade que nos cerca dentro da área 

educacional, não podemos nos reduzir ao simplismo de apenas valorizar o aspecto 

motor e nada mais, temos sim a responsabilidade de valorizar nossos conteúdos 

norteadores como o esporte, lutas, ginástica, jogos e dança, porem devemos levar 

em consideração que dentro destes conteúdos com certeza aparecerão temas 

transversais relacionados a ética, cultura, valores morais, bullying, conflitos interpes-

soais, questões religiosas, questões sexuais entre tantas outras questões sociais 

que aparecem diariamente na escola. Sendo assim cabe aos professores de Educa-

ção Física estar atentos ao que acontece em suas aulas e saber tornar cada mo-

mento um momento de aprendizagem e não apenas os conteúdos específicos, que 

o que infelizmente temos comprovado, pois muitos professores deixam de lado ou 

então transferem a responsabilidade que também é sua para a supervisão, direção e 

a família.  

O conflito seja ele pessoal ou interpessoal tem um processo signifi-

cativo para o nosso desenvolvimento moral, o problema é como eles são tratados 

dentro da escola, sabemos que os professores responsáveis têm muita responsabili-

dade neste processo e se não souberem resolver ou contribuir de forma significativa 

o prejuízo será grande por parte de quem necessita do desenvolvimento da moral, 

muitos professores, pais e responsáveis por muito tempo não sabiam como ou ti-

nham uma interpretação equivocada sobre como agir com as crianças diante de um 

conflito como relata Tognetta (2002), se tivermos clareza sobre duas palavras cha-

ves como o pensar e o sentir, com certeza isto agregará muito na construção de va-

lores nas crianças, Tognetta (2002), cita sobre duas perguntas que devemos fazer 

em situações conflituosas como: “como você poderia ter resolvido isso de outra ma-
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neira?” “o que você pode fazer para que o fato não aconteça novamente?” Estas 

perguntas com certeza pode auxiliar no processo de tomada de consciência e de-

senvolvimento moral dos alunos, o que não faltam são oportunidades para que isso 

aconteça na escola, mas o que falta é a iniciativa de muitos professores que se ne-

gligenciam ao deixarem estes momentos passarem em branco durante suas aulas.  

Sem os conceitos de desenvolvimento moral propostos pela episte-

mologia genética de Jean Piaget (1932), com certeza o trabalho de desenvolvimento 

da moral na escola ficaria mais árduo, porém mesmo com todas as contribuições 

que vem sido feitas por diversos autores sobre o tema, ainda são poucos professo-

res que buscam o conhecimento diário e necessário para a sua ação docente, o que 

temos percebido são apenas reclamações baseadas no senso comum e sempre de-

legando a responsabilidade das questões morais e éticas apenas para a família, ne-

gando a parte da responsabilidade que tem os professores, a família, com certeza 

tem suas responsabilidades, mas se a família se omite, se as políticas publicas se 

omitirem, se a escola se omitir com quem nossos estudantes aprenderam sobre o 

desenvolvimento da moral, da autonomia, do respeito e da cooperação?  A educa-

ção moral não é responsabilidade somente da escola, mas também da família em 

uma ação conjunta com a escola assim com certeza este trabalho árduo terá mais 

resultados, pois estes dois pilares com certeza têm um poder maior em formar e 

construir, cidadãos críticos capazes de serem autônomos, justos, com valores soci-

ais éticos e morais e estarem sempre a buscar sua transcendência em nossa socie-

dade.  

Buscamos por meio do trabalho, tentar deixar claro sobre a respon-

sabilidade que como professores temos para com a sociedade sobre os conflitos 

interpessoais e possibilidades de ações que envolvem a construção da personalida-

de, desenvolvimento da moral, consciência das regras, desenvolvimento da autono-

mia e ações que devem ser consideradas como processo de ensino, pois não temos 

receita de como resolver tudo de um dia para o outro, o que podemos fazer é estar-

mos pautados em uma ação cotidiana e organizada com possibilidades de ações 

pedagógicas para que se concretize na nossa atuação docente, esperamos ter con-

tribuído para que cada vez mais os professores possam estar pautados e engajados 
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na luta diária para a concretização da qualidade de ensino envolvendo todas as 

questões morais pertinentes ao ambiente escolar.  Em nosso trabalho o que encon-

tramos infelizmente não nos agrada se desejamos seguir e colocar em prática toda a 

literatura pesquisada, provavelmente as mesmas ações observadas em uma institui-

ção escolar em que nos possibilitou a oportunidade de realizarmos esta pesquisa, 

acontecem em diversas outras, sendo assim isto nos preocupa muito, pois devemos 

nos perguntar se a escola não está possibilitando os conflitos acontecerem de forma 

a buscar isto como aprendizagem como os alunos se desenvolverão moralmente? 

Em relação a isto, seguindo as atitudes dos professores observados com certeza 

nossos alunos terão um processo mais difícil em transcendência rumo à autonomia, 

as atitudes que regem ainda estes professores fazem com que o respeito unilateral, 

a individualidade e falta de compromisso com o desenvolvimento moral prejudique a 

formação integral aos estudantes. Os professores e inclusive os professores de 

Educação Física devem priorizar a qualidade das relações interpessoais que acon-

tecem em suas aulas, se estas atitudes não forem adequadas segundo a literatura 

proposta o ambiente cooperativo e de respeito irão influenciar de modo negativo nas 

relações sociais entre aluno-aluno e professor-aluno. 

Segundo D`Elaqua (2013, p. 68)  

Cabe ao professor: compreender os conflitos como possíveis e necessários, 
quando acontecerem, as relações educativas; controlar suas reações, para 
não agir de forma impulsiva, e sim planejando suas intervenções visando à 
aprendizagem; não tirar os envolvidos no processo de resolução dos confli-
tos, incentivando a busca de alternativas justas, respeitosas e cooperativas; 
e que esse processo deve ter inicio desde o Ensino Infantil até o Ensino 
Médio para que enfim, possamos favorecer de forma mais efetiva o desen-
volvimento da autonomia nos alunos. 

 
Concordamos com o autor quando este diz que se deve procurar 

desenvolver os aspectos morais na escola desde a Educação Infantil até o Ensino 

Médio, este processo longo com certeza se for cumprido terá um espaço grande e 

duradouro na vida dos estudantes e futuros cidadãos ativos na sociedade, fica aqui 

então a sugestão de que os professores que por ventura sentirem dificuldades nos 

aspectos que envolvam os conflitos de buscarem constantemente o conhecimento e 

a preparação para atuarem de modo significativo a contribuir para a formação autô-

noma dos estudantes. 
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APÊNDICE A 

Diante de uma situação de conflito escolar o professor: 
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Professor 1 

1- chama à atenção dos alunos questio-

nando 

    

2- chama a atenção dos alunos, procura 

resolver o problema a sua própria ma-

neira, apenas dando ordens ou coagin-

do 

x    

3 - chama a atenção dos alunos revali-

dando valores 

    

 4 - transfere a questão para outras 

pessoas e autoridades presentes na 

escola 

    

5 - media a situação entre os sujeitos 

buscando soluções em comum para 

ambos 

    

6- ignora a questão e deixa os alunos 

resolverem sozinhos 

    

7- deixa os alunos resolverem e, se 

solicitado, intervém na situação de for-

ma a mediar à situação 

    

8 - deixa os alunos resolverem sozinhos 

e, quando eles não conseguem, entra 

em cena, resolvendo por eles 

    

9 - chamam os alunos à parte, depois 

da aula, para conversar em particular 

    

10-chama os alunos à parte e aplica 

uma sanção 

    

11 - ameaça tirar o aluno da aula ou 

seus materiais, como bola e cordas 

    

12 - ameaça voltar para sala de aula ou 

ficar sem o restante da aula, ou termina 

mais cedo (sanção da turma toda) 

x    

13 - aplica diretamente uma sanção 

expiatória.    
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APÊNDICE A 

Diante de uma situação de conflito escolar o professor: 

Professor 2 

1- chama à atenção dos alunos questio-

nando 

    

2- chama a atenção dos alunos, procura 

resolver o problema a sua própria ma-

neira, apenas dando ordens ou coagin-

do 

    

3 - chama a atenção dos alunos revali-

dando valores 

    

 4 - transfere a questão para outras 

pessoas e autoridades presentes na 

escola 

    

5 - media a situação entre os sujeitos 

buscando soluções em comum para 

ambos 

    

6- ignora a questão e deixa os alunos 

resolverem sozinhos 

x    

7- deixa os alunos resolverem e, se 

solicitado, intervém na situação de for-

ma a mediar à situação 

    

8 - deixa os alunos resolverem sozinhos 

e, quando eles não conseguem, entra 

em cena, resolvendo por eles 

    

9 - chamam os alunos à parte, depois 

da aula, para conversar em particular 

    

10-chama os alunos à parte e aplica 

uma sanção 

    

11 - ameaça tirar o aluno da aula ou 

seus materiais, como bola e cordas 

    

12 - ameaça voltar para sala de aula ou 

ficar sem o restante da aula, ou termina 

mais cedo (sanção da turma toda) 

    

13 - aplica diretamente uma sanção 

expiatória.    
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APÊNDICE A 

Diante de uma situação de conflito escolar o professor: 

Professor 3 

1- chama à atenção dos alunos questio-

nando 

    

2- chama a atenção dos alunos, procura 

resolver o problema a sua própria ma-

neira, apenas dando ordens ou coagin-

do 

    

3 - chama a atenção dos alunos revali-

dando valores 

    

 4 - transfere a questão para outras 

pessoas e autoridades presentes na 

escola 

x    

5 - media a situação entre os sujeitos 

buscando soluções em comum para 

ambos 

    

6- ignora a questão e deixa os alunos 

resolverem sozinhos 

    

7- deixa os alunos resolverem e, se 

solicitado, intervém na situação de for-

ma a mediar à situação 

    

8 - deixa os alunos resolverem sozinhos 

e, quando eles não conseguem, entra 

em cena, resolvendo por eles 

    

9 - chamam os alunos à parte, depois 

da aula, para conversar em particular 

    

10-chama os alunos à parte e aplica 

uma sanção 

    

11 - ameaça tirar o aluno da aula ou 

seus materiais, como bola e cordas 

    

12 - ameaça voltar para sala de aula ou 

ficar sem o restante da aula, ou termina 

mais cedo (sanção da turma toda) 
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13 - aplica diretamente uma sanção 

expiatória.    

 

    

     

 

 

APÊNDICE A 

Diante de uma situação de conflito escolar o professor: 

Professor 4 

1- chama à atenção dos alunos questio-

nando 

    

2- chama a atenção dos alunos, procura 

resolver o problema a sua própria ma-

neira, apenas dando ordens ou coagin-

do 

    

3 - chama a atenção dos alunos revali-

dando valores 

    

 4 - transfere a questão para outras 

pessoas e autoridades presentes na 

escola 

x    

5 - media a situação entre os sujeitos 

buscando soluções em comum para 

ambos 

    

6- ignora a questão e deixa os alunos 

resolverem sozinhos 

    

7- deixa os alunos resolverem e, se 

solicitado, intervém na situação de for-

ma a mediar à situação 

    

8 - deixa os alunos resolverem sozinhos 

e, quando eles não conseguem, entra 

em cena, resolvendo por eles 

    

9 - chamam os alunos à parte, depois 

da aula, para conversar em particular 

    

10-chama os alunos à parte e aplica 

uma sanção 

    

11 - ameaça tirar o aluno da aula ou 

seus materiais, como bola e cordas 
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12 - ameaça voltar para sala de aula ou 

ficar sem o restante da aula, ou termina 

mais cedo (sanção da turma toda) 

    

13 - aplica diretamente uma sanção 

expiatória.    

 

    

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                       ANEXO  
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                                                        ANEXO A  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Prezado(a) Senhor(a) 

Estamos convidando a participar de nosso estudo, Conflitos Inter-

pessoais nas aulas de Educação Física que tem como objetivo identificar quais as 

estratégias de resolução de conflitos os professores utilizam.  

A pesquisa utiliza a metodologia de Pesquisa de Campo, consistirá 

na realização de observações, onde será feita a transcrição dos acontecimentos da 

aula. E posterior análise dos dados. 

Trata-se de um trabalho, desenvolvida por Giovani Mazzer e orien-

tado pela Professora Dra. Ana Cláudia Saladini, do curso de Licenciatura em Educa-

ção Física do Departamento de Estudos do Movimento Humano, Centro de Educa-

ção Física e Esporte da Universidade Estadual de Londrina. 

A qualquer momento da realização desse estudo qualquer participan-

te/pesquisado ou o estabelecimento envolvido poderá receber os esclarecimentos adi-

cionais que julgar necessários. Qualquer participante selecionado ou selecionada po-

derá recusar-se a participar ou retirar-se da pesquisa em qualquer fase da mesma, 

sem nenhum tipo de penalidade, constrangimento ou prejuízo aos mesmos. O sigilo 

das informações será preservado através de adequada codificação dos instrumentos 

de coleta de dados. Especificamente, nenhum nome, identificação de pessoas ou de 

locais interessa a esse estudo. Todos os registros efetuados no decorrer desta investi-

gação serão usados para fins unicamente acadêmico-científicos e apresentados na 

forma de TCC, monografia ou artigo científico, não sendo utilizados para qualquer fim 

comercial. 

Em caso de concordância com as considerações expostas, solicita-

mos que assine este “Termo de Consentimento Livre e Esclarecido” no local indica-

do abaixo. Desde já agradecemos sua colaboração e nos comprometemos com a 

disponibilização à instituição dos resultados obtidos nesta pesquisa, tornando-os 

acessíveis a todos os participantes. 

_________________________________ ______________________________ 
                GIOVANI MAZZER   

Pesquisador 

Licenciatura em Educação Física 

EMH/CEFE/UEL 

Profa. Dra. ANA CLÁUDIA SALADINI  

Orientadora 

EMH/CEFE/UEL 
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Eu, ____________________________________________________________, as-

sino o termo de consentimento, após esclarecimento e concordância com os objeti-

vos e condições da realização da pesquisa “Título do seu trabalho”, permitindo, tam-

bém, que os resultados gerais deste estudo sejam divulgados sem a menção dos 

nomes dos pesquisados. 

Londrina, _____ de ______________ de 201_.  

  
Assinatura do Pesquisado/da 

Pesquisada 
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